


15/05
Justiça Federal do Acre autoriza Governo 
do Estado contratar médicos formados no 

exterior
A Justiça Federal do Acre concedeu 
autorização para que o Governo do Estado 
possa contratar médicos formados no exterior, 
e que tenham habilitação para exercer a 
medicina no país em que formado, para 
trabalhar nas unidades estaduais de saúde, 
em caso de falta de médicos no Estado. O 
pedido foi deferido em ação proposta pelo 
Estado do Acre em face do Conselho Regional 
de Medicina (CRM), que justifica a situação 
emergencial e de calamidade causado pela 
COVID-19 e a escassez de médicos, inclusive 
em razão de afastamento de profissionais por 
contaminação e por fazerem parte do grupo 
de risco, que devem se reservar sob risco de 
morte.
A Justiça considerou que o estado de 
calamidade justifica a contratação de novos 
médicos sem submissão ao exame Revalida, 
ressaltando que, desde 2013, médicos sem 
o Revalida já atuam profissionalmente no 
Brasil, no âmbito do Mais Médicos, programa 
utilizado pelo Governo Federal, inclusive 
para contratação desses profissionais para o 
combate à pandemia. Ademais, centenas 
de estudos científicos e avaliações do 
Executivo Federal e de outras instituições 
avaliam positivamente o Programa Mais 
Médicos, não tendo sido constatado, em 
anos de funcionamento do programa, riscos 
à saúde da população. E ainda: a ausência 
de médico nas unidades de saúde é mais 
danoso que a presença de um médico sem 
submissão ao Revalida.
Continue lendo...

15/05
Segundo módulo de Webinário sobre 

Mulher e o Judiciário da Enfam
Acontece na próxima segunda-feira (18), das 
17h às 19h, o segundo módulo do webinário “A 
Mulher e o Judiciário: Violência Doméstica”. A 
abertura do evento contará com a presença 
do ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
e diretor-geral da Enfam, Herman Benjamin, 
e como presidente de mesa a conselheira do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ), Candice 
Lavocat Galvão Jobim.
Participarão do webinário o ministro do STJ, 
Rogerio Schietti, que falará sobre “Violência 
doméstica e as dificuldades da atuação do 
Judiciário”, a professoa Regina Lúcia, que 
abordará o tema “Neurociência e trauma: 
impacto da violência doméstica sobre o 
cérebro e seu agravamento em tempos de 
pandemia”. Completando as exposições, 
“Investigação policial e a perspectiva de 
gênero” é o foco da palestra da delegada 
Eugênia Vila juntamente com a defensora 
pública Rita Lima.
Continue lendo...

14/05
TRF4 nega trancamento de ação penal 
de condenados por contrabando de 

camarão

O desembargador federal Luiz Carlos Canalli, 
do Tribunal Regional Federal da 4ª Região 
(TRF4), negou ontem (13/5) habeas corpus 
(HC) que requeria o trancamento da ação 
penal nº 5000557-55.2017.4.04.7210. O HC 
foi impetrado pela defesa de um dos seis 
réus condenados no processo em primeira 
instância por contrabando de camarão. 
Dessa forma, a ação segue tramitando e 
ainda deverá ter a apelação criminal julgada 
pela 7ª Turma da corte.
Os réus foram condenados pela 1ª Vara 
Federal de São Miguel do Oeste (SC) no fim 
do ano passado pelo crime de contrabando.
Continue lendo....

14/05
Sem condições de pagar por perícias 

médicas, segurado do INSS tem 
assistência judiciária gratuita concedida 

pelo TRF4
O Tribunal Regional Federal da 4ª Região 
(TRF4) concedeu hoje (14/5) o pleno direito de 
assistência judiciária gratuita a um segurado 
do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), 
motorista de ônibus de Gravataí (RS), que 
comprovou hipossuficiência financeira para 
arcar com os valores das perícias médicas 
judiciais a serem realizadas ao longo do 
processo. A relatora do caso na corte, juíza 
federal convocada Taís Schilling Ferraz, 
reformou a decisão de primeiro grau que 
dispensava o homem apenas do pagamento 
das custas processuais e dos honorários 
advocatícios de sucumbência.
O motorista ajuizou a ação de concessão de 
aposentadoria especial depois de esperar 
quatro meses por resposta de seu pedido na 
via administrativa do INSS. Na petição inicial, 
o autor requereu o direito à justiça gratuita, 
alegando não possuir condições financeiras 
para custear o processo previdenciário, 
que exige a realização de perícias médicas 
durante a sua tramitação.
Continue lendo...

14/05
JFCE indefere pedido para que o saque 

do auxílio emergencial possa ser realizado 
em qualquer banco

Em face da Ação Civil Pública ajuizada em 
conjunto pelo Ministério Público Federal 
(MPF), Ministério Público do Estado do Ceará 
(MPCE) e Defensoria Pública do Estado do 
Ceará (DPCE),  a Justiça Federal indeferiu 
o pedido de tutela provisória de urgência, 
após frustrada tentativa de conciliação na 
audiência realizada na última terça-feira, 
12/5.
A ação objetiva, como pedido central, que a 
União viabilize o saque do auxílio emergencial 
em outras instituições financeiras, além da 
Caixa Econômica Federal (CEF) de modo a 
proporcionar o compartilhamento da base de 
dados processados e da rede de tecnologia 
por todas as instituições financeiras de varejo 
no país, com vistas ao pagamento dos 
benefícios em questão. Além disso, solicita 
apoio do Governo do Estado para garantir 
o respeito às ordens de restrição e interdição 
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das ruas próximas às agências.
Continue lendo...

14/05
16ª Vara Federal no Ceará determina 
desbloqueio dos recursos do FPM do 

município de Mauriti
O juízo da 16ª Vara da Justiça Federal no 
Ceará (JFCE), Subseção de Juazeiro do 
Norte, deferiu tutela antecipada requerida 
em caráter antecedente pelo município de 
Mauriti, no Ceará, para determinar à Fazenda 
Nacional a suspensão da exigibilidade do 
crédito tributário e imediato desbloqueio de 
todos os recursos do Fundo de Participação 
dos Municípios (FPM) retidos até a presente 
data, totalizando o valor de R$ 1.531.207,31. A 
decisão determinou, ainda, que a União não 
efetue outras retenções até o julgamento 
final do processo.
Segundo o pedido, as cotas do FPM destinadas 
àquela edilidade foram bloqueadas devido 
ao não recolhimento de contribuições 
previdenciárias nos anos de 2015 e 2016. 
O autor, porém, aponta possível erro na 
apuração da base de cálculo dos tributos 
questionados, o que ocasionou a incidência 
da cobrança sobre a totalidade dos valores 
pagos aos prestadores de serviço e aos 
contribuintes individuais, mesmo àquelas 
parcelas que não condizem com o critério 
material do tributo.
Continue lendo...

14/05
Segurada com depressão precisa 

comprovar carência financeira para 
receber benefício assistencial do INSS

O desembargador federal João Batista Pinto 
Silveira, integrante da 6ª Turma do Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região (TRF4), manteve 
liminar que negou a concessão de benefício 
assistencial ao portador de deficiência para 
uma moradora de Guaíba (RS) que tem 
depressão. Conforme a decisão proferida 
ontem (12/5), a segurada não demonstrou 
os requisitos de hipossuficiência financeira 
necessários para o recebimento do benefício.
A mulher atualmente realiza tratamento 
contra transtorno depressivo recorrente no 
Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) de 
Guaíba. Na ação ajuizada contra o Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS), ela requereu 
o pagamento do benefício assistencial com 
o argumento de que utiliza medicamentos 
e que atualmente estaria desempregada 
e sem condições de trabalhar. Segundo a 
autora, ela estaria necessitando do auxílio de 
terceiros para garantir o seu sustento.
Continue lendo...

14/05
Compradores de imóvel com obras 

suspensas por falta de alvarás e licenças 
ambientais têm direito a rescindir contrato
O Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) 
manteve ontem (12/5) liminar que determinou 
a rescisão dos contratos de promessa de 
compra e venda e de financiamento de um 

casal que adquiriu um dos apartamentos 
no Condomínio Residencial Califórnia, no 
município de Campo Largo (PR), que teve 
as obras suspensas por irregularidades 
na concessão de alvarás e de licenças 
ambientais. A decisão da relatora do caso, 
desembargadora federal Vivian Josete 
Pantaleão Caminha, reconheceu que 
a paralisação da construção justifica a 
interrupção das obrigações contratuais.
O casal ajuizou ação com pedido de tutela 
antecipada contra a LYX Participações e 
Empreendimentos, o Projeto Residencial X11 
SPE e a Caixa Econômica Federal, responsáveis 
pelo condomínio e pelo financiamento 
da compra. Com a divulgação da ordem 
judicial que embargou a obra por tempo 
indeterminado, os autores requereram 
a rescisão, a suspensão das cobranças 
contratuais e a restituição dos valores já 
pagos.
Continue lendo...

14/05
TRF3 confirma condenação de presos na 

operação Big Boss
A Décima Primeira Turma do Tribunal Regional 
Federal da 3ª Região (TRF3) confirmou a 
condenação de quatro pessoas presas pela 
Operação Big Boss, da Polícia Federal, por 
associação criminosa e tráfico internacional de 
drogas. Os réus foram responsáveis por remeter 
grandes quantidades de entorpecentes ao 
exterior, a partir do Aeroporto Internacional 
de Guarulhos, em São Paulo.
O processo para a exportação das drogas 
era complexo e contava com a participação 
de nigerianos e brasileiros. Inicialmente, um 
nigeriano recebia, no centro de São Paulo, 
a droga, proveniente da Colômbia e do 
Peru. Na sequência, a organização criminosa 
adquiria caixas metálicas em uma loja de 
ferramentas, preenchia-as com cocaína e 
encaminhava-as para uma oficina na zona 
leste. Lá eram inseridas chapas metálicas nas 
caixas sobre os entorpecentes, formando um 
fundo falso.
Continue lendo...

14/05
Conhecendo as Juízas Federais 

#SérieCOVID19 #1 Luciana da Veiga
O projeto “Conhecendo as Juízas Federais”, 
da Ajufe e Comissão AJUFE Mulheres, começa 
um capítulo especial durante este período de 
isolamento social em todo o mundo, a fim de 
conter o novo coronavírus. A “Série Covid-19” 
trará destaques da atuação das magistradas 
federais e o que mudou em suas rotinas.
A primeira convidada é a juíza federal Luciana 
da Veiga, da Seção Judiciária do Paraná. A 
magistrada coordena o Comitê Executivo da 
Saúde do Conselho Nacional de Justiça no 
Paraná, instituído pelo CNJ, e explica que o 
principal objetivo é o acompanhamento das 
ações que envolvam direito à saúde. “Evitar a 
judicialização quando for possível e, quando 
não for possível, qualificar as demandas 
por meio de apoio técnico, informação e 
diálogo”, afirma.
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13/05
Justiça Federal determina que a Caixa 

organize filas para evitar aglomerações no 
Espírito Santo

O juiz federal Aylton Bonomo Júnior, da Seção 
Judiciária do Espírito Santo, decidiu que a 
Caixa Econômica Federal, com o auxílio do 
Governo do Estado, deve cumprir algumas 
medidas para evitar a aglomeração de 
capixabas nas filas para o recebimento do 
auxílio emergencial para o enfrentamento 
ao novo coronavírus.
O magistrado determinou que a CAIXA é 
a responsável pela organização das filas 
externas em torno das agências no Espírito 
Santo, inclusive para manter a distância 
mínima entre as pessoas de 1,5 metros, com 
a marcação dos espaços de maneira visível, 
conforme decreto estadual, sob pena de 
multa de R$ 5 mil reais por agência. E, por 
se tratar na maioria das localidades das 
agências em vias públicas, acionou o Governo 
do Estado para cooperar com a marcação 
de sinalização de distanciamento. Ademais, 
em caso de descumprimento das normas 
de distanciamento entre pessoas nas filas, a 
CAIXA acionará o Estado, que deverá coibir 
tais condutas.
Continue lendo...

13/05
Ajufe participa do 4° Encontro da Rede 
Nacional de Cooperação Judiciária, 

promovido pelo CNJ
O presidente da Ajufe, Fernando Mendes, 
participou, nesta quarta-feira (13/05) da 
quarta edição do Encontro da Rede Nacional 
de Cooperação Judiciária, via plataforma 
Cisco Webex. Os presidentes do CNJ, ministro 
Dias Toffoli, e do STJ, ministro João Otávio de 
Noronha, também participaram da abertura 
do evento.
A primeira conferência do Encontro foi 
realizada pelo ministro Mário Guerreiro, 
conselheiro do CNJ, o professor da UERJ, 
Antônio do Passo Cabral, e o professor da 
UFBA, Fredie Souza Didier Júnior.
Continue lendo...

12/05
TRF4: Trabalhadora que não comprovou 
inatividade no emprego tem pedido de 

auxílio emergencial negado
O desembargador federal Cândido Alfredo 
Silva Leal Júnior, do Tribunal Regional Federal 
da 4ª Região (TRF4), manteve ontem (11/5) 
liminar que negou o pagamento de auxílio 
emergencial a uma trabalhadora que não 
comprovou estar inativa em seu emprego. 
Ela requeria a concessão do auxílio pela via 
judicial após ter o benefício negado pela 
Caixa Econômica Federal. Segundo a decisão, 
a autora não preenche cumulativamente 
todos os itens previstos no artigo 2º da Lei 
nº 13.982/2020, que regula a concessão do 
auxílio emergencial durante a pandemia do 
novo Coronavírus no Brasil.

A mulher, que trabalha como operadora de 
loja, ajuizou mandado de segurança contra 
a Caixa e a União Federal no fim de abril. Ela 
declarou nos autos que estaria sem trabalhar 
desde março em decorrência da pandemia. 
Ainda sustentou que, segundo a Lei nº 
13.982/2020, beneficiários de “Bolsa Família” 
estariam automaticamente habilitados a 
receberem o auxílio emergencial através de 
pagamento do valor mais vantajoso entre os 
dois benefícios.
Continue lendo...

12/05
TRF4 mantém prisão preventiva de ex-PM 
investigado por tráfico internacional de 

drogas e de armas
O Tribunal Regional Federal da 4ª Região 
(TRF4) negou ontem (11/5) Habeas Corpus 
(HC) impetrado pela defesa de um ex-policial 
militar, residente de Marechal Cândido 
Rondon (PR), que é investigado como um dos 
integrantes de uma organização criminosa 
de tráfico de drogas e de armas vindas do 
Paraguai. A decisão do relator do caso, 
desembargador federal Leandro Paulsen, 
indeferiu o pedido de concessão de liberdade 
provisória ao suspeito, ressaltando o risco de 
fuga e a necessidade de garantia da ordem 
pública.
O homem de 44 anos foi denunciado pelo 
Ministério Público Federal (MPF) após ter sua 
prisão em flagrante decretada em abril, 
durante uma operação da Polícia Federal 
(PF) e da Polícia Rodoviária Federal (PRF) em 
três cidades na região Noroeste do Paraná 
onde o grupo criminoso atuava.
Continue lendo...

12/05
TRF4: Mantida prisão de suspeitos de 

assassinar cacique da Reserva Indígena 
Serrinha no RS

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região 
(TRF4) negou habeas corpus (HC) que pedia 
liberdade provisória para dois indígenas da 
Reserva Serrinha, em Ronda Alta (RS). Eles 
estão presos preventivamente desde outubro 
do ano passado e são investigados em 
inquérito que apura o assassinato do cacique 
da reserva. A decisão liminar foi proferida de 
forma monocrática pelo desembargador 
federal Luiz Carlos Canalli na última sexta-
feira (8/5).
Os homens são suspeitos de participarem 
da emboscada que resultou no assassinato 
do cacique com cinco disparos de arma de 
fogo. O crime ocorreu em março de 2017.
Continue lendo...

12/05
Ação contra plano de saúde deve ser 
julgada por turma especializada em 

Direito Administrativo do TRF4
O Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) 
decidiu pela redistribuição de um recurso em 
que uma criança com Transtorno do Espectro 
Autista (TEA) requer que a Caixa de Assistência 
dos Funcionários do Banco do Brasil (CAFBB) 
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realize o ressarcimento integral dos custos de 
tratamento que não são contemplados pelos 
profissionais e clínicas cadastradas no plano 
de saúde. Em decisão proferida no dia 8/5, 
o relator do caso, desembargador federal 
Fernando Quadros da Silva, membro da 
Turma Regional Suplementar do Paraná, que 
julga processos relacionados à Previdência 
e Assistência Social, considerou necessário 
o encaminhamento do agravo à Segunda 
Seção da corte para que seja analisado 
por uma das turmas com especialidade em 
Direito Administrativo (3ª e 4ª Turmas).
O magistrado declinou da competência 
reconhecendo que a ação não é direcionada 
a políticas públicas de saúde, não se tratando 
de Direito Previdenciário.
Continue lendo...

12/05
Primeiro módulo de Webinário sobre 

Mulher e o Judiciário acontece na Enfam
Acontece hoje (15), das 17h às 19h, o primeiro 
módulo do webinário “A Mulher e o Judiciário: 
Violência Doméstica”. A abertura do evento 
contará com a presença do ministro Herman 
Benjamin, diretor-geral da Enfam, da juíza de 
direito Renata Gil, presidente da Associação 
dos Magistrados Brasileiros (AMB), do juiz 
federal Fernando Mendes, e Associação 
dos juízes Federal do Brasil (Ajufe), e como 
presidente de mesa a ministra Laurita Vaz, do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ).
Participarão do webinário as ministras Carmem 
Lúcia, do Supremo Tribunal Federal (STF), que 
falará sobre “O Judiciário e a perspectiva de 
gênero”, e Maria Cristina Peduzzi, presidente 
do Tribunal Superior do Trabalho (TST), que 
abordará o tema “A mulher e o trabalho”. 
Completando as exposições, “História da 
mulher: violência e resiliência” é o foco da 
palestra da professora e historiadora Mary 
Del Priore.
Continue lendo...

11/05
TRF4 mantém liminar que permite 

presença de outdoors na BR-277 por falta 
de risco de dano à rodovia

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) 
manteve ontem (7/5) decisão liminar que 
negou a reintegração de posse de um terreno 
com oito painéis publicitários localizado na 
faixa de domínio à margem da Rodovia 
BR-277, próximo à Ponte Internacional da 
Amizade, em Foz do Iguaçu (PR). Em decisão 
monocrática, o relator do caso na corte, 
desembargador federal Ricardo Teixeira do 
Valle Pereira, considerou que é inviável a 
determinação de desocupação do imóvel 
por meio de tutela antecipada sem que haja 
a constatação de risco de dano à rodovia. 
A empresa Rodovia das Cataratas, 
concessionária que administra a auto-estrada, 
ajuizou a ação de reintegração de posse 
contra o responsável pelos painéis após ser 
informada que a Companhia Paranaense de 
Energia Elétrica, responsável pela iluminação 
da área, só poderia desligar a luz do terreno 
em caso de pedido do próprio cliente ou por 

determinação judicial.
Continue lendo...

11/05
JFCE realizará audiência de conciliação 
para tratar de pedido para que o saque 

do auxílio emergencial possa ser realizado 
em qualquer banco

Nos autos da Ação Civil Pública nº 0805781-
40.2020.4.05.8100, a Justiça Federal intimou 
as partes envolvidas para audiência de 
conciliação a ser realizada na próxima terça-
feira, 12/5, às 15h, através de videoconferência. 
A ação, ajuizada em conjunto pelo Ministério 
Público Federal (MPF), Ministério Público do 
Estado do Ceará (MPCE) e Defensoria Pública 
do Estado do Ceará (DPCE), objetiva, como 
pedido central, que a União viabilize o saque 
do auxílio emergencial em outras instituições 
financeiras, além da Caixa Econômica 
Federal.
Continue lendo...

11/05
TRF4 dá prazo de 45 dias para que INSS 

responda pedido de aposentadoria
Em sessão virtual de julgamento realizada 
em 7/5, o Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região (TRF4) fixou prazo de 45 dias para que 
o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) 
analise o requerimento administrativo de uma 
segurada que solicita sua aposentadoria. 
Ela protocolou o pedido junto à autarquia 
há mais de 7 meses e ainda não obteve 
retorno. Conforme a decisão proferida pela 
Turma Regional Suplementar do Paraná, o 
tempo decorrido sem que haja uma resposta 
do instituto é excessivo e ultrapassa o limite 
razoável.
Em fevereiro, a mulher ajuizou um mandado 
de segurança pleiteando a análise imediata 
de seu requerimento por parte do INSS. Ela 
afirmou que o pedido de aposentadoria por 
tempo de contribuição aguarda por resposta 
desde setembro de 2019. A autora alegou 
descumprimento do prazo de 30 dias previsto 
na lei que regula os processos administrativos 
em âmbito federal (Lei nº 9.784/99).
Continue lendo...

11/05
Justiça Federal determina pagamento de 
auxílio emergencial a desempregado que 

teve pedido negado
A 1ª Vara Federal de Santana do Livramento 
determinou o pagamento do auxílio 
emergencial a um homem jovem que está 
desempregado e teve o pedido negado 
administrativamente. A liminar, publicada 
ontem (7/5), é do juiz Lademiro Dors Filho.
O rapaz ingressou com a ação, no dia (6/5) 
contra a Caixa Econômica Federal e a União 
narrando que o requerimento solicitando 
o benefício que trata a Lei nº 13.982/10 foi 
negado sob o argumento de que ele teria 
vínculo empregatício. Sustenta que trabalhou 
até o dia 19/3 e que está em situação 
financeira difícil.
Continue lendo...

https://www.ajufe.org.br/imprensa/noticias-covid-19/13812-acao-contra-plano-de-saude-deve-ser-julgada-por-turma-especializada-em-direito-administrativo-do-trf4
https://www.ajufe.org.br/imprensa/noticias-covid-19/13811-primeiro-modulo-de-webinario-sobre-mulher-e-o-judiciario-acontece-na-enfam
https://www.ajufe.org.br/imprensa/noticias-covid-19/13805-trf4-mantem-liminar-que-permite-presenca-de-outdoors-na-br-277-por-falta-de-risco-de-dano-a-rodovia
https://www.ajufe.org.br/imprensa/noticias-covid-19/13804-jfce-realizara-audiencia-de-conciliacao-para-tratar-de-pedido-para-que-o-saque-do-auxilio-emergencial-possa-ser-realizado-em-qualquer-banco
https://www.ajufe.org.br/imprensa/noticias-covid-19/13803-trf4-da-prazo-de-45-dias-para-que-inss-responda-pedido-de-aposentadoria
https://www.ajufe.org.br/imprensa/noticias-covid-19/13802-justica-federal-determina-pagamento-de-auxilio-emergencial-a-desempregado-que-teve-pedido-negado


08/05
TRF1 defere pedido do MPF para prorrogar 

saques do auxílio emergencial para 
indígenas

A desembargadora federal do TRF1, Daniele 
Maranhão, deferiu pedido de tutela de 
urgência proposto pelo Ministério Público 
Federal que pretendia prorrogar o prazo para 
recebimento do auxílio emergencial oferecido 
pelo governo aos indígenas. O pedido foi 
baseado na proteção aos indígenas para 
que não se desloquem aos centros urbanos 
devido ao perigo de contágio de Covid-19.

Na decisão, a magistrada entendeu que, 
apesar de não haver garantia absoluta 
de que as medidas propostas irão evitar 
a propagação da doença, “apega-se à 
crença de que tais providências se mostrem 
efetivas, pelo menos minimizem os impactos 
da doença”, descreve. E destacou ainda os 
estudos apontados pelo MPF que demonstram 
a possibilidade de agravamento do contágio 
entre os indígenas, somado à falta de aparato 
hospitalar na região.
Continue lendo...

https://www.ajufe.org.br/imprensa/noticias-covid-19/13799-trf1-defere-pedido-do-mpf-para-prorrogar-saques-do-auxilio-emergencial-para-indigenas



